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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RÉU FORAGIDO. PEDIDO 
DE EXTENSÃO. ART. 580. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de tentar matar a 
vítima, que, ao ir embora do estabelecimento comercial "Ice Beer", 
levou a mochila de um dos corréus por engano. Nesse contexto, os 
acusados perseguiram a vítima e a espancaram, somente parando as 
agressões porque acharam que o ofendido já estava morto.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Além disso, conforme ressaltado pelo Juízo processante, o paciente 
encontra-se foragido e o mandado de prisão expedido contra ele ainda 
não foi cumprido. Nesse sentido, restou consignado que "JOÃO 
GUSTAVO está foragido desde a fase inquisitorial, evadindo-se do 
distrito da culpa e se furtando das comunicações que lhe foram 
dirigidas, na medida em que se recusou a receber, via aplicativo 
"WhatsApp"as imagens do mandado encaminhadas pela Sra. Oficiala de 
Justiça".

Documento eletrônico VDA41456118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 11:49:08
Código de Controle do Documento: 7ab3079d-9abe-4a5c-a733-43b35d43450c



5. Para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame do 
conjunto fático probatório, inviável em sede de habeas corpus.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “o fato de 
o paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para 
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a decretação da 
preventiva”. (HC n. 215663 AgR, Relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 4/7/2022, DJe 11/7/2022).
7. Ainda, não há que se falar em similitude da situação fático-processual 
entre o paciente e o corréu Marcelo, pois conforme ressaltado pelas 
instâncias ordinárias, a conduta deste último foi distinta da dos demais 
réus e o Ministério Público pugnou pela sua impronúncia com relação à 
tentativa de homicídio contra a vítima. Não bastasse isso, 
diferentemente do corréu beneficiado com a liberdade provisória, o 
agravante encontra-se foragido, o que inviabiliza o deferimento do 
pedido de extensão.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RÉU FORAGIDO. PEDIDO 
DE EXTENSÃO. ART. 580. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de tentar matar a 
vítima, que, ao ir embora do estabelecimento comercial "Ice Beer", 
levou a mochila de um dos corréus por engano. Nesse contexto, os 
acusados perseguiram a vítima e a espancaram, somente parando as 
agressões porque acharam que o ofendido já estava morto.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Além disso, conforme ressaltado pelo Juízo processante, o paciente 
encontra-se foragido e o mandado de prisão expedido contra ele ainda 
não foi cumprido. Nesse sentido, restou consignado que "JOÃO 
GUSTAVO está foragido desde a fase inquisitorial, evadindo-se do 
distrito da culpa e se furtando das comunicações que lhe foram 
dirigidas, na medida em que se recusou a receber, via aplicativo 
"WhatsApp"as imagens do mandado encaminhadas pela Sra. Oficiala de 
Justiça".
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5. Para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame do 
conjunto fático probatório, inviável em sede de habeas corpus.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “o fato de 
o paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para 
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a decretação da 
preventiva”. (HC n. 215663 AgR, Relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 4/7/2022, DJe 11/7/2022).
7. Ainda, não há que se falar em similitude da situação fático-processual 
entre o paciente e o corréu Marcelo, pois conforme ressaltado pelas 
instâncias ordinárias, a conduta deste último foi distinta da dos demais 
réus e o Ministério Público pugnou pela sua impronúncia com relação à 
tentativa de homicídio contra a vítima. Não bastasse isso, 
diferentemente do corréu beneficiado com a liberdade provisória, o 
agravante encontra-se foragido, o que inviabiliza o deferimento do 
pedido de extensão.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO GUSTAVO DORIGARRI 

SEGALLA contra decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 97/106). 

Consta dos autos que, ao receber a denúncia em 25/10/2022, o Juízo de 

primeiro grau decretou a prisão preventiva do agravante pela suposta prática dos crimes 

previstos no art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, e no art. 129, ambos na forma dos arts. 29 

e 69, todos do Código Penal (e-STJ fls. 35/38). 

Posteriormente, em 14/6/2023, o réu foi pronunciado como incurso no art. 

121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, oportunidade na qual foi mantida 

a segregação cautelar (e-STJ fls. 47/65).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a gravidade concreta da 

conduta não é um fundamento idôneo para justificar a manutenção da prisão preventiva 

do agravante. Sustenta que o réu é primário, portador de bons antecedentes, tem 

residência fixa, trabalho lícito e a instrução já foi encerrada, de modo que a custódia é 
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desproporcional. Assevera que o agravante não pode ser considerado foragido, pois 

jamais foi procurado nos endereços declinados nos autos. Aduz que o agravante se 

encontra na mesma situação fático-processual do corréu beneficiado com a liberdade 

provisória, fazendo jus, portanto, à extensão dos efeitos da decisão. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 
revogar a prisão preventiva do agravante. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

pronunciado pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio qualificado. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 36/37): 

Consta dos autos que na data dos fatos, a vítima Petrus de Gouvea Goulart 
estava juntamente com os amigos Lucas e Alex no estabelecimento comercial 
denominado “Ice Beer”, quando, ao ir embora, por engano, pegou a mochila 
errada, pertencente ao acusado JOÃO PEDRO. Os réus e outros indivíduos 
ainda não identificados, num total de nove, saíram ao encalço das vítimas. 
Abordados, um dos acusados desceu da motocicleta e colocou uma faca no 
pescoço de Petrus, alegando que iria morrer, seguindo-se de agressões 
físicas, por todos, que desferiram socos, chutes, pisões na cabeça, cessadas 
somente em razão de eles acharem Petrus já estava sem vida.
Por intermédio de filmagens de vídeo, obtidas junto ao sistema de 
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monitoramento do local dos fatos (fls. 38 apenso 1500281-60.2022.8.26.0631) 
e de reconhecimento fotográfico (fls. 52/72 nesses autos) houve a 
identificação os acusados VICTOR, JOÃO PEDRO e MARCELO.
A D. Autoridade Policial representou pela decretação da prisão temporária 
dos três investigados, no bojo dos autos nº 1500281-60.2022.8.26.0631, pleito 
que foi deferido, com mandado de prisão cumprido em 26/09/2022 e 
audiência de custódia realizada aos 27/09/2022 (fls. 65/66).
JOÃO PEDRO apontou João Gustavo Dorigatti Segalla (vulgo “Gue”) e 
Gabriel Godoy de Souza Santos (vulto “dente”) como coautores da infração 
penal (fl. 27).
Assim, a D. Autoridade Policial representou pela decretação da prisão 
temporária de JOÃO GUSTAVO e GABRIEL, no bojo dos autos nº 1500281-
60.2022.8.26.0631, pleito que foi deferido. Contudo ambos não foram 
localizados e o mandado está pendente de cumprimento.
(...)
As condutas imputadas aos acusados estão tipificadas nos artigos 121, §2º, 
incisos I e IV, c.c. artigo 14, II e no artigo 129, caput, na forma dos artigos 
29, caput, e 69, caput, todos dispositivos do Código Penal, um deles com 
elevada pena, severidade do regime e ausência de campo para a oferta de 
beneplácitos penal e/ou processual.
Não se pode olvidar, nesse passo, que o conceito de ordem pública abrange 
não somente a tentativa de se evitar a reiteração delituosa, mas, também, o 
acautelamento social decorrente da repercussão negativa, do estado de 
intranquilidade efetivamente causado com a prática de delitos como o 
presente.
Os dois vídeos contendo filmagens extraídas das câmeras de monitoramento 
existente no local (cf. link da certidão de fl. 231) revelam atos de extrema 
brutalidade, além de superioridade do grupo de pessoas em que estavam os 
réus em relação às duas vítimas.
Assim, para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e 
para assegurar a aplicação da lei penal, a custódia preventiva dos acusados 
se mostra mais do que necessária, na medida em que vítimas e testemunhas 
serão ouvidas, agora sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, devem 
ser zelado pela idônea colheita da prova oral, sem máculas ou intervenções 
que possam desvirtuá-las.
Ademais, JOÃO GUSTAVO e GABRIEL estão foragidos, demonstrado 
concreta pré-disposição para se furtarem de eventual e futura aplicação da 
lei penal, dificultando a colheita da prova.

Posteriormente, ao proferir a sentença de pronúncia, o Juízo de primeiro grau 

manteve a segregação cautelar pelas razões abaixo (e-STJ fl. 65): 

Os réus tiveram suas prisões preventivas decretadas por decisão judicial 
fundamentada (fls. 214/216). A eles se imputa crime hediondo, gravíssimo, 
havendo dois comparsas foragidos – JOÃO GUSTAVO conta com mandado 
de prisão em aberto e, segundo informações, se evadiu para o estado de 
Minas Gerais, distanciando-se, propositalmente, do distrito da culpa para 
não ser localizado.
Ademais, permanecerem hígidos os fundamentos para a manutenção da 
custódia cautelar, nos termos da recente decisão lavrada às fls.673/674, a fim 
de que os trabalhos em Plenário transcorram com naturalidade e a prova 
oral, dentro da necessidade, seja repetida com a idoneidade e segurança 
esperadas, longe de influência maculadora de terceiros, razão pela qual, na 
esteira do art. 413, §3ºdo CPP, vedo-lhes aguardar em liberdade o 
julgamento em plenário, precedido ou não de fase recursal.

Por sua vez, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 69/70): 
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De início cumpre observar que o pleito defensivo da defesa de João Gustavo 
de garantir o recurso em liberdade restou prejudicado diante do julgamento, 
nesta data, da pretensão recursal, até porque a sentença, também nesse 
particular, se mostrou suficientemente motivada.
De resto, o acusado respondeu ao processo preso e assim permaneceu 
durante todo o feito, presumindo-se que houve motivo para tanto. Descabendo 
exigir-se que o julgador tivesse novamente de fundamentar de modo exaustivo 
a necessidade da custódia e impondo-se considerar o julgado em sua 
inteireza.
Aliás, se mostraria incoerente manter preso o réu pelo menos, durante o 
andamento do processo, e solto pelo mais, quando já foi pronunciado (AgRg 
no RHC nº 177.179/MG, rel. Min. Ribeiro Dantas, j. em 17.04.2023; e 
Apelação Criminal nº 1500355-62.2023.8.26.0540, rel. Tetsuzo Namba, j. em  
17.05.2023),  sob pena de servir a sentença de pronúncia como causa de 
relaxamento da prisão, não se olvidando, ainda, que eventual pedido de 
revogação do decreto de prisão preventiva demanda impugnação específica, 
prevista no artigo 5º, LXVIII, da Constituição Federal.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na necessidade de 

garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 

paciente, acusado de tentar matar a vítima, que, ao ir embora do estabelecimento 

comercial "Ice Beer", levou a mochila de um dos corréus por engano. Nesse contexto, os 

acusados perseguiram a vítima e a espancaram, somente parando as agressões porque 

acharam que o ofendido já estava morto. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219.565 AgR, Relator 

Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 

23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 
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prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 

DJe de 19/12/2022).

Além disso, conforme ressaltado pelo Juízo processante, o paciente encontra-

se foragido e o mandado de prisão expedido contra ele ainda não foi cumprido. Nesse 

sentido, restou consignado que "JOÃO GUSTAVO está foragido desde a fase 

inquisitorial, evadindo-se do distrito da culpa e se furtando das comunicações quelhe 

foram dirigidas, na medida em que se recusou a receber, via aplicativo "WhatsApp"as 

imagens do mandado encaminhadas pela Sra. Oficiala de Justiça" (e-STJ fl. 49). 

Para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame do conjunto 

fático probatório, inviável em sede de habeas corpus. Como é cediço, "A jurisprudência 

desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que não se admite o revolvimento do 

material fático-probatório em habeas corpus, haja vista os estreitos limites de cognição do 

remédio constitucional" (AgRg no HC n. 709.762/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022).

Estabelecida essa premissa, essencial pontuar que determinadas condutas, 

como a não localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem 

demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 

assim, a custódia.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “o fato de o 

paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação 

da lei penal a autorizar a decretação da preventiva”. (HC n. 215663 AgR, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 4/7/2022, DJe 11/7/2022).

Da mesma maneira, conforme entendimento desta Corte Superior, “a evasão 

do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas 

instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da 

segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal”. (AgRg no RHC n. 

117.337/CE, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 

28/11/2019).

Ainda, não há que se falar em similitude da situação fático-processual entre o 

paciente e o corréu Marcelo, pois conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, a 

conduta deste último foi distinta da dos demais réus e o Ministério Público pugnou pela 

sua impronúncia com relação à tentativa de homicídio contra a vítima. Não bastasse isso, 
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diferentemente do corréu beneficiado com a liberdade provisória, o agravante encontra-se 

foragido, o que inviabiliza o deferimento do pedido de extensão. 

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONSTATADO. RÉU FORAGIDO. 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 
Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".
2. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada a 
gravidade concreta da conduta e a evasão do distrito da culpa. Conforme os 
autos, o agravante teria comparecido ao aniversário da vítima sem ter sido 
convidado, saiu da festa e retornou na posse de uma arma de fogo, 
colocando-se atrás da residência da vítima e efetuado contra ela um disparo 
pelas costas.
Após o crime, o agravante fugiu do distrito da culpa. Desse modo, a 
sequência de fatos indica a gravidade da conduta e o risco de reiteração 
delitiva, autorizadores da prisão preventiva.
3. No tocante à alegação de violação de contemporaneidade, cumpre 
observar que o transcurso do tempo não afastou os motivos ensejadores da 
prisão preventiva, porquanto não há notícias nos autos de cumprimento do 
decreto preventivo, não havendo que se falar em ausência de 
contemporaneidade.
4. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
5. agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 881.121/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. DESCABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE EVIDENCIADA PELO MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÃO DE FORAGIDO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE PRISÃO MANTIDA DE OFÍCIO NA 

Documento eletrônico VDA41456250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 12:16:14
Código de Controle do Documento: f904da5f-24bf-4331-b6d4-53c2c244a24f



PRONÚNCIA. TESE NÃO ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE, SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. 1. Nos termos do art. 159 do RISTJ, não cabe sustentação oral no 
julgamento do agravo regimental.
2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 
3º, do Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão 
cautelar do agravante decretada para assegurar a ordem pública, porque 
inalteradas as razões que a justificaram. A custódia preventiva está 
adequadamente motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que 
indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a 
periculosidade social do agravante está evidenciada no modus operandi do 
ato criminoso.
Considerando que o agravante, com animus necandi, surpreendeu a vítima 
em um estabelecimento comercial e efetuou diversos disparos de arma de fogo 
em seu desfavor, causando-lhe lesões corporais e não consumando seu 
intento por circunstâncias alheias a sua vontade.
Segundo se extrai do caderno processual, o delito foi praticado por motivo 
torpe, decorrente de desentendimento do acusado com a vítima em razão da 
venda de um automóvel e a suposta subtração de peças do veículo.
4. Ademais, o agravante possui condenação criminal anterior por outro delito 
de homicídio, o que também justifica a segregação cautelar na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. A 
prisão preventiva também se justifica para assegurar a aplicação da lei 
penal, tendo em vista a condição de foragido do acusado.
5. Assim, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.
6. Consigne-se que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos 
autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP.
7. Em relação à alegação de que a prisão decorrente de pronúncia teria sido 
determinada de ofício, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o 
pleito, no julgamento do recurso em sentido estrito. Dessa forma, sua 
apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se 
incorrer em indevida supressão de instância.
8. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento 
preliminar.
Precedentes.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 717.325/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PARTICIPAÇÃO EM HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. ASSEGURAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA, INSTRUÇÃO 
CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CUSTÓDIA CAUTELAR 
HÍGIDA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. DECRETO 
PRISIONAL QUE ABRANGE OS FATOS ATRIBUÍDOS AO AGRAVANTE. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. INOVAÇÃO DE RAZÕES PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A impugnação insuficiente dos fundamentos da decisão recorrida atrai a 
aplicação analógica do enunciado de Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça e acarreta o não conhecimento do recurso.
2. Ainda que superado o óbice formal de conhecimento da insurgência, as 
instâncias antecedentes descreveram as condutas atribuídas ao agravante 
explicitando sua suposta contribuição na tentativa de homicídio qualificado 
perpetrada contra policial penal, em teriam sido empregados arma de fogo e 
restrição de liberdade, de que teria participado menor de idade e que 
envolveria organização criminosa.
3. "É assente na jurisprudência desta Superior Corte de Justiça o 
entendimento de que em delito de autoria coletiva a necessidade de minuciosa 
individualização da conduta de cada acusado é mitigada diante da 
complexidade do caso, bastando que haja descrição fática suficiente a 
demonstrar a existência do crime e o vínculo entre o acusado e a empreitada 
criminosa, o que ocorreu no caso concreto" (RHC 42.294/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 5/5/2014).
4. O decreto prisional descreveu as condutas atribuídas aos agentes 
explicitando sua especial gravidade e a imprescindibilidade de asseguração 
da ordem pública, bem como da instrução criminal e da aplicação da penal 
tendo em vista alguns imputados, inclusive o agravante, encontra-se foragido. 
Tal conjuntura restou preservada pelo colegiado sem a adição de novos 
fundamentos. Somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, 
em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da 
situação do acusado, o que não se verificou nos autos.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.832/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
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ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL FERRAREZE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO GUSTAVO DORIGATTI SEGALLA 
ADVOGADO : DANIEL FERRAREZE  - SP123409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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